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LEIS _ 

LEIN° 0192 DE 23 DE DEZEMBRO DE 1994 

Dispõe sobre a contratação por tf!mpo 
determinado para atender a necess1dade 
temp_orária de excepçio!Jal interesse 
p_úblico nos termos do mc1so IX, do art. 
42 da Constituicão do Estado, e dá outras 
providências. · 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ 
FAÇO SABER QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 

DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1 o - Para atender a necessidade temporária de 
excepcional interes~e público, os órgªos da. J\dministraçãp Estadual 
direta, as autarqu1as e as fundaçoe~ publicas po~erao efetuar 
contratação de pe.ssoal por tempo determ1nado, nas cond1çoes e prazos 
previstos nesta Le1 . , 

Art. 2° Considera-se necessidade temporária de 
excepcional interesse público: 

1 - assistência a situacões de calamidade pública; 
11 - combate a surtos éndêmicos; 
111 - realizacão de recenseamentos; 
IV - admissão de professor substituto e professor 

visitante; . . . 
V - admissão de professor e pesqUisador VISitante 

estrang_eiro; . 
VI - admissao de pessoal para atender as neceSSidades 

de serviço público essencial em caráter de 
urgência nos casos declarados pelo Poder 
Executivo. 

Art. 3° - O recrutamento do pessoal a ser .contr~tad.o1 nos 
termos desta Lei, ~erá feito r:nedial}te proce~so selet!YC? SlmJ?II.flcado 
sujeito a ampla d1vulgaçao, 1nclus1ve atraves do D1ano Ofic1al do 
Estado, prescindído de concurso público. 

§ 1 o - A contratacão para atender às necessidades 
decorrentes de calamidade pública préscindirá de processo seletivo. 

§ 2° - A contratacão de pessoal , nos casos do inciso V 
do art. 2°, poderá ser. efetivada. à vista d_e notória ~apacida.de técnica 
ou científica do profissiOnal , med1ante anál1se do curnculum v1tae. 

Art. 4° - As contratacões serão feitas por tempo 
determinado e improrrogável, observados os seguintes prazos máximos: 

I - até seis meses nos casos dos incisos I e 11 do art. 
20, 

11 -até doze meses no caso do inciso 111 do art. 2°; 
111 - até doze meses no caso do inciso IV do art. 2°; 
IV - até doze meses no caso do inciso VI do art. 2°; 
V -até doze meses no caso do inciso V do art. 2° . 

§ 1 o - No caso do inciso -V os contratos poderão 
ser prorrogados desde que o prazo não ultrapasse doze meses. 

§ 2° - No caso do inciso IV os contratos poderão 
ser prorrogados desde que não ultrapasse o prazo de um ano. 

Art. 5° - As contratações somente J?Oderão ser realizadas 
com observância da dotação orçamentária especifica, ou a destinada às 
despesas com i:Jessoal e seus encargos mediante prévia autorização do 
Governador do Estado. 

Parágrafo único - Os órgãos ou entidades contratantes 
encaminharão à Secretaria de Administração para controle do disposto 
nesta Lei, cópia dos contratos efetivados. 

Art. 6° - É proibida a contratação, nos termos desta Lei, de 
servidores da Adminitracão Direta ou Indireta da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos· Municípios, bem como de empregados ou 
servidores de suas subsidiárias e controladas. 

Pará.9rafo único - Sem preJUIZO da nulidade do 
contrato, a infracao do disposto neste artigo importará na 
responsabilidade administrativa da autoridade contratante e contratado, 
inclusive solidariedade quanto à devolução dos valores pagos ao 
contratado. 

Art. 7° - A remuneração do pessoal contratado nos termos 
desta Lei será fixada: 

I - nos caso do inciso IV do art. 2°, em importância não 
superior ao valor da remuneracão fixada para os servidores de final de 
carreira das mesmas categorias, nos planos de retribuição ou nos 
planos de cargos e salários do órgão ou entidade contratante; 

11 - nos casos dos incisos I a 111, V e VI do art. 2° em 
importância não superior ao valor da remuneração constante dos planos 
de retribuição ou nos planos de cargos e salários do serviço público, 
para serv1dores que desempenham função semelhante, ou, não 
existindo a semelhança, às condições do mercado de trabalho. 

Parágrafo único - Para os efeitos deste artigo, 
não se consideram a remuneração dos servidores pertencentes ao 
quadro da União à disposição do Estado do Amapá ocupantes de 
cargos, funcões ou empregos tomados como paradigma, nem as 
vantagens dé natureza individual de quaisquer servidores. 

Art. 8° O pessoa l contratado nos termos desta Lei não 
poderá: 

. I . - receber atribuições , funções ou encargos não 
previstos no respectivo contrato; 

11 - ser nomeado ou designado, ainda qua a t ít ulo 
precário ou em substituição, para o exercício de cargo em comissão ou 

funcão de confiança, salvo os casos excepcionais de relevante 
interesse público a juízo do Governador do Estado; 

111 - ser novamente contratado, com fundamento nesta 
Lei, sa lvo na hipótese prevista no inciso I do art. 2°, mediante prévia 
autorização do Governador do Estado. 

Parágrafo único - A inobservânia do disposto 
neste artigo importará na rescisão do contrato nos casos dos incisos I e 
11 , ou na âeclaração da sua insubsistência, no caso do inciso 111 , sem 
prejuízo da responsabilidade administrativa das autoridades envolvidas 
na transgressão. 

Art. go - As infrações disciplinares atribuídas ao 
pessoal contratado nos termos desta Lei serão apuradas mediante 
sindicância , concluída no prazo de trinta dias e assegurada ampla 
defesa. 

Art . 1 O - Aplica-se ao pessoal contratado nos termos desta 
Lei o disposto no artigo 59 a 68,69,70,71,72,73,75 a 85 90 a 
92,114,115,120 a 141 ,142 incisos I a V, 143 a 148,150 a 157, 198 
a 244, da Lei n° 0066, de 3 de maio de 1993 e a legislação pertinente 
a previdência social dos servidores do Estado do Amapá. 

§ 1 o - Aos contratados de que trata esta Lei, não se 
aplica a legislação da seguridade social dos servidores públicos do 
Estado do Amapá no que permite a aposentadoria. 

§ 2° - os contratados de que trata esta Lei, terão as 
mesmas prerrogativas, deveres e proibições dos ocupantes dos cargos, 
funções ou empregos idênt icos às suas atribuições decorrentes da 
contratacão, independentemente do quadro da pessoa jurídica de direito 
público á que pertencerem o servidores que não forem admitidos na 
forma desta Lei bem como do regime jurídico a que são submetidos. 

Art. 11 - O contrato f irmado de acordo com esta Lei 
extinguir-se-á, sem direito a indenização: 

I - pelo térm ino do prazo contratual; 
11 - por iniciativa do contratado. 

§ 1 o - A extinção do contrato, nos casos do inciso 11, 
será comunicada com a antecedência mínima de trinta dias. 

§ 2° - A extinção do contrato, por iniciativa do ór~ão 
ou entidade contratante, decorrente de conveniência administrativa, 
importará no pagamento ao contratado de indenização correpsondente 
à metade do que lhe caberia referente ao restante do contrato. 

Art. 12 - Fica declarada extraordinariamente, com vigência 
até o dia 31 de março de 1995, serviço público essencial, em caráter 
de urgência de que trata o inciso VI do artigo 2° desta Lei: 

I - serviços na área de saúde; 
11 - serviços na área de educação; . 
111 - serviços na área de administração; . 
IV - serv1ços na área de assistência jurídica; 
V - serviços na área de segurança e vigilância; 
VI - serviços na área de informática; 
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§ 1 o O Poder Executivo para atender às . Sob outrt;J ângulo, o tema versado no Projeto já é 
abo_rd_ado na Le1 Estadua~ que_ cwda do Desporto em geral, da! advindo que a 
rec1d1va no assunto 1mpf1ca em frontal contrariedade ao interesse necessidades de excepcional interesse público de que t rata este artigo 

deverá contratar pessoal para as áreas acima mencionadas, a partir do 
dia da publicação desta Lei. 

público. · 

§ 2° - Os contratos de que trata o parágrafo anterior 
iniciarão sua vigência em 1 ° de janeiro de 1995 por tempo 
improrrogável de noventa dias. 

Estas são as razões do presente VETO total, que 
faço éncaminhar à apreciação dessa Casa de Leis. 

· · § 3° - Não de aplica para os efeitos deste artigo, o 

-:4 tenciosamente 

Macapá-AP, em 23 de Dezembro de 1994 

disposto no art. 3°, e do inciso 111 do art. 8° desta Lei. 

Art. 13 - Revogam-se as disposicões em contrário, 
especialmemte a Lei n° 0009, de 05 de maio de 1992. 

Art. 14 - As despesas decorrentes da execucão desta 
Lei correrão a conta de dotações consignadas no orçamento do 
Estado. 

Art. 15 -
publicação. 

Esta Lei entra em vigor na data de sua 

Macapá-AP, 23 de dezembro 

MENSAGENS 

/.~~-~ 
~~;BAL BARCELLOS 

Governador 

de 1994 ..DECRETOS 

DECRETO 

/~t· . lrcc.~;c4f{ 
J;~~NIBAL BARCELLOS 

Governador 

N~ 5561 de 23 de IIZEMffio de 19 94. 

ME N S A G EM N °ous /94-GEA . . _ (} f?ov-et<-l(adÓt<- .dÓ &talo r/o lf~~ta/XÍ usando das 
atr1b~1ç~e~ que ~~ são conferidas pel o artigo Tll~, inciso XXV da 
~on~t1tu1çao d? Estad_? .do Amapá , e tendo em vis t a 0 disposto no 
1~c1~0 ~V ( paragrafo un1c o do Dec reto n • 128 5 , de 27.07 .. 93 e art. 
3 , 1nc1so IV e§ § 1 • 2• e 3• do Decreto n• 051 5 , de 09 .03. 94 . 

Excelentíssimo Senhor Deputado, 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Amapá, RESOLVE: 

Comunico a Vossa Excelência que, na forma do 
dispos to no .artigo 119, item IX da Constituição . do Estado do Amapá, e 
ainda em obediência ao estatuído no § 1° do artigo 107 da mesma. Carta 
Estadual, decidi VETAR integralmente o Projeto_ de Lei n° 00_71194-A~, cf_e 
autoria do Exm 0 Sr. Deputado Manoel Brasil, que autoflza a cflaçao 
da"Escola Amapaense de Futebol Infanto-Juvenil e dá outras providências". 

Nego a sansão ao aludido Projeto, em face de sua 
notória e insuperável inconstitucionalidade, além de cifrar-se com a 

Nomear para constituir a Comissão de Trans portes 
Escolares do Amapá - CTEA; JOSICLEY DO SOCORRO GOMES 
OLIVEIRA , como s uplente de ALUIZIO SANTOS SILVA E ALAN CHARLES DA 
SI LVA ROCHA, c omo suplente de ITALINA DE SOUZA CARVALHO. 

censurável característica de superfetação e superfluidade. . 
Com efeito, ainda que sob-o rótulo de meró Projeto 

autorizativo, que, em tese, transferiria o cumprimento do que prevê o seu 
bojo para o alvedrio do Ex~cutivo, o ~rojeto aqui vetf!dO adf!nt~a 
indevidamente na área de atuacao do ExecutiVO, no que tange a sua m1ssao 
de administrar a coisa pública,· o que, induvidosamente, ma/fere fundamente 
o princípio sensível e irreformável da separação dos poderes, cons_agrado na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e re1terado na 
Constituição do Es tado do Amapá, de 1991. 

Macapá,Am 23 d~ dezembro 
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ANNIBAL BARCELL S 
.. Governador 

de 1994 

SECRETARIAS DE ESTADO 

Trabalho e Cidadania, 

CONVÊN IO DE COOPERAÇÃO 

CONVÊNI O DE COOPERAÇÃO QUE EN 
TRE SI CELEBI~AM AS SECRETAR IAS' 
DE E~TADO DE S.AÚDE, DO TRABALHO 
E CIDADANIA E DA CULTURA, RES 
PALDADO NO CCI\lPI~0\1 1 SSO DOS GÕ 
VERNADORES PARA 500 DIAS DE~ 
PELA CRIANÇA, ASS INADO EM 07 .07 
.93, VISANDO A CONJUGAÇÃO DE E~ 
FORÇOS PAilA A IMPLANTAÇÃO DE UM 
CENTRO DE REFERÊNCIA PARA ATE~ 
DER CRIANÇAS Ê ADOLESCENTES US~ 
ÁR IOS DE SUBSTÂNCIAS QUÍMI CAS. 

O Governo do Estado do Ama~ , udi ante de 
nominado apenas GOVERNO, representado por seu governador seu 
ANN I BAL BARCELLOS atrav~s de suas Secretar• i as de Estado du 

Sa~de, r epresentada por seu titular Dr. PAULO DE TARSO DO 
COOUTO; a do Traba lho e Cidadania, aqui represent ada por s ua 

titu lur Dr~ . MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA AMOR IM, <' u Educa 
ç~o <'Cultura, rc-prPsentada por suu Secr·et~riu Pr·of<'ssor·a MA 
RIA NEUZA CARMO DA SOUZA; 

CONS IDERANDO: 

<1) o creSCE'nte f I uxo m i grut~r· i o do interi or puru 
cup i tu I de- um<1 popul aç~o de subc i dudan i u, tem p01· sua or i gerr, 
nu conjuntur·u soc ia l , econ~m i ca e po l fti cu, quE- S<' r·<'fiE>tP , 
bus icamcntc , na inf~nc ia e na juventudE', ocas ionundo cons~ 
quC:nc i .:JS s~r i us , E>xpr·essa na nc-cess i dude de t r aba I ho pre-coce­
" nu nc-cPss idadp d" ir· para as ruus , em busca dE> sobr Pviv;n­
c iu at; da pr~pr· i u f umf l ia; 

b) que esse quadr·o ilCurretilr~ umu s i tuaç~o de 
, i o I ~nc i a com exp I oruç~o no truba I h o, exp I or·aç~o sexua l, pros 
t i tui ç~o, envo lv imentos e~ utos infrac ionui s , com o tr~f i c"õ' 
<' o uso ubu.: i vo de drogas ; 

c) il fuc i I idade do uso do tr~fi co de drogus pe la 
s ituação g<>o polft ica de Estado, car-acteri zadu com zor.u ~ 
tc iri çu n.:~c i onu l c internac ionul o que acurr etil a interme i.9_' 
çào du popul,,ç~o infanto-juveni I entre usu~r· i os e trafic<ntcs; 

d) o comprem isso do Governo do Est.1do do Amap~ ' 
com a cr· i ação de um Cent ro Espec i il I i zado nu r•ecuperuçâo de 
cri unçus c ado lescentes usu~r i os de drogas , di unte do" Com 
pr-omissos dos Governudores para 500 dius de ação pe la cr i a~ 
ça" ; C' 

e) os benefi c ios decor rentes du conjugação de e~ 
f or·ços do CONVENENTES, e"l>enhados em objet ivos comuns , 

RESOLVEM ce lebrar o presnt e Conv~ni o de 
Cooperação na forma e condiçÕes· das C l ~usu l as seguintes: 

CLÁUSULA PR IMEIRA - OBJETI VO: Proporcionar a cr iança e ao 
' 
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udo I escentP de 07 aos 18 anos i ncomp I cto, dP clnbos os sexos, 
usu~r i os dP subst~ncias qufmicas , reestrut uração f fs ica e 
ps íqu ica d"' modo il garanti- lhes convfvio soc ial udquado e de 
l>envo I v i mc-nto f ntegro de sua persona I idade. -

PARÁGRAFO ÜNI CO: A pr•inc fpio, pe la I i m i taç~o do espuço fis i 
co, serão atendi dos 20 criunças c udol 0scentes usu~r i os de 
substânc i ils qu i m i cas . Post e r· i ormente, com des I ocamente do 
centro para estrutura def initivo, pretende-se ut cnder t oda a 
demunda do Estado. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS ATR IBUI ÇÕES DOS. CONVENE NTES : 
1) DA SESA: 
u) Av a I i ur o grau de compromet i menta or·giin i co da 

criança ou do ado lescente com substànc ias,qufmi c<Js atrav~s ' 
da observação e exames laboratoria is : 

b) emit ir laudos, diagn~st i cos, progn~sti cos e 
uütus j 

c ) acompanhar as crianças e ado lescentes que es 
t iverem internados para desent~xicaç~o; 

d) estabel ecer dieta adquada ao pronto r•est.:~be l~ 
c imento. nutri c iona l da criança ou do ado lescentP; 

e ) acompanhar e mini strar medicação prescr ita a 
cada caso; 

f) co locar a disposição do centro a equi~ de 
pr·of i ss i ona i s i nd i spens~ve i s para execução dos ser v i ços afe 
to a esta Secretar i a, constante de um ~Ó,J) m~d i co ps i qui ut rã , 
um (01) ps ico logo, quatro (04) enferme iros e uma (Ol) nutri -
c ionist a ; e 

g) fornecer o material necessarr o. 

2) DA SEEC: 
a) ava l iar o grau de desenvolvimento da cr iança ' 
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ou do ado I escente com so.bstanc i as qu 1m i c as atraves da obser­
vação, testes projetivos e anamneses; 

b) emitir laudos e pareceres; 

c) orientar as famf l ias das cr ianças e ado l esce~ 
tes internadas; 

d) orientar atrav~s da psicoterapia individual e 
grupa l crianças e ado lescentes internadas; 

' 
e) abstrair e desenvolver atrav~s da arte-educa~ 

ção, aptidÕes especificas para o encami nhamento profissional . 

f) dar continuidade ao ens ino r egu I ar prev i amen­
te adquirido pe la criança ou ado lescente; 

g) promover e min istrar pa lestras educativas; 

h) obter atrav~s da dramatização auto conheci­
mento e resolução de conflitos; 

i) desenvolver atividades de lazer atrav~s do 
esporte e jogos; 

j) acompanhar diariamente as atividades das.cri 
ançaseado lescentes, orientando nas tarefas ~sticas . ; 
pedagogicas; 

K) colocar a disposição do centro, a equipe de 
profissionais necessár ios para execução desses serviços , 
formado de um (01) pedagogo, um (01) arte educador, um (Ol) 
ps ic~logo e um (01) professor de educação ffsica; e 

i ) fornecer o mater i a I pedagog i co, de esporte e 
lazer necessarios; 

3) DA SETRAC I : 
a) levantamento socio econ~mico atrav~s de ques 

tionário padrão junto~ criança ou adolescente usuário d; 
substâncias qufmicas e seus fami I iares; 

b) emitir pareceres e encaminhamentos; 

c) acompanhamento da dinâmica familiar da crian 
ça ou adolescente internado; -

d) colocar a disposição do centro uma (01) assis 
tente socia l e o pessoa l de apoio administrativo de acordo 7 

com as necess idades; e 

e) fornecer gêneros alimentfcios. 

PARAGRÁFO PR IMEIRO: Os equipamentos e materiai s permanent es 
necessários para funcionamento do Centro, serão fornecidos' 
pelas CONVENIADAS, atendendo-as especi ficidades de serviços 
de cada Secretaria. 

PARAGRÁFO SEGUNDO: O atendimento desses comprom issos finma­
dos, serão executados de forma integrada entre as Secretarias 
cabendo a coordenação dos trabalhos à Secretaria de Estado ' 
da Sa~de. 

~ULk TERCEIRA - DO PRAZO DE DURAÇÃO: O presente 
Conv;nio de Coope ração vigorará por prazo indeter' 
minado, ressa l vando as partes o dire ito de den~n 
ciá-lo em qua l época, mediante comunicação esc rit; 
formulada com anteced;ncia de noventa (90) dias , 
por inadim~lemento de qualquer de suas Cláusulas ' 
ou pela superviv;.ncia de norma legal que o • torn e 
i nexequ i ve I. 

:L ÁUSULA QUARTA - MOD IFI CAÇÃO: O presente ln stru 
nento poderá ser modificado através de ca rtas re 
versa1s . 

Por esta rem de pleno acordo firmam o 
prese nte Instrumento em tr;s (03) vias de igual 
teor e forma para um s~ e feito, perante as te ste 
munhas. 

Macapá(AP). 16 de der:embro de 1994. 

ANNIBAL BARCELLOS 
GOVERNADOR DO ESTADO DO AMAPÁ 

PAULO DE TARSO DO COOUTO 
SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE 

MAR IA NEUZA CARMO DE SOUZA 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

MAR IA DA GLÓRIA DE OLIVE IRA AMORIM 
SECRETAR IA DE ESTADO DO TRABALHO E CIDADANIA 

ÇpORDENÀDORIAS ESTADUAIS 

Meio Ambiente __ 

(P) N2 204/94...CmA/AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM 
BIENTE, usando das atri buições legai s , conferi­

l __ das pelo Decr eto (N) N2 0304 de 18 de Dezembro 

I 
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de 1.991, que reestruturou a Coordenadoria Estª 
dual do Mei o Ambiente, no Estado do Amapá; 

R E S O L V E : 

Art. 12 - Designar o servidor JOS~ 
ANTONIO LEITE DE QUEIROZ, Diretor do Departamen 
to de Educação Ambiental e Apoio Técnico, CDS- 2 
lotado nesta Coordenadoria para viajar da sede ' 
de suas atribuiçÕes MACAPÁ-AP, até a Cidade de 
BRASÍLIA-DF, a fim de reunir com representantes 
do MMA, Banco MUndial, Superintendentes Estadu­
ais do IBAMA, representantes das Comissões Estª 
duais de ZEE e dos OEMA 1 s da Amazonia Legal,Con 
sultores representantes dos PaÍses Doadores e~ 
quipe Coordenadora do PPG.7, para missão de avª 
liação , no perÍodo de 19 à 23 .09 .94 . 

Art. 22 - As despesas com diárias e 
passagens aéreas correrão por conta do Ministé­
rio do Meio Ambiente. 

Art. 32 - Dê- se Ciência, Cumpra- se 
e Publique-se . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMBIEN 
TE, em Macapá- Ap . , 17 de Setembro de 1. 994. -

ANTONIO CARLOS DA SJLVA FARIAS 
Coordenador...CEMA/AP. 

(P) N2 205/94...CEMA/ AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM 
BIENTE, usando das atribuiçÕes legais, conferi: 
das pelo Decreto (N) N2 0304 de 18 de Dezembro 
de 1 . 991, que reestruturou a Coordenador ia Estª 
dual do Meio Ambiente, no Estado do Amapá; 

R E S O L V E : 

Art . 12 -Designar o servidor JORGE 
LUIZ CARMO DE SOUZA, Motorista de VeÍculo Terre,l! 
tre , lotado nesta Coordenadoria, para viajar da 
sede de suas atribuições MACAPÁ-AP, até o Muni­
cÍpio de FERREIRA GOMES, a fim de conduzir Vei 
culo que levará Técnicos desta CEMA/AP, no perí 
odo de 06 à 09 .10.94. -

Art. 22 - Dê-se Ciência, Cumpra- se 
e Publique-se. 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMBIEN 
TE, em Macapá-Ap . , 05 de Outubro de 1. 994 . -

ANTONIO CARLOS DA SJLVA FARIAS 
Coordenador...CEMA/AP. 

(P) N2 206/94...CEMA/ AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM 
BIENTE, usando das atribuições legais, conferi ­
das pelo Decreto (N) N2 0304 de 18 de Dezembro 
de 1 . 991 , que reestruturou a Coordenadoria Est~ 
dual do Meio Ambiente , no Estado do Amapá; 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designar o servidor JOÃO 
MARIA SANTOS E SILVA, Agente de Serviços de E!! 
ganharia, lotado nesta Coordenadoria e exercen­
do suas funções como Motorista de Veículo Terre,l! 
tre , para viajar da sede de suas atribuições ~~ 
CAPÁ-AP, até o MuniCÍpio de PORTO GRANDE, a fim 
de conduzir veículo que levará Técnicos desta ' 
CEMA/AP, no perÍodo de 06 à 09 .10 .94 . 

Art. 22 - Dê- se Ciência, Cumpra-se 
e Publique-se. 

~ABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMBIEN 
TE, em Macapá-Ap., 05 de Outubro de 1.994. -

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
Coordenador-GEMA/AP. 

(P) N2 207/94-GEMA/AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM. 
BIENTE, usando das atribuições legais, conferi: 
das pelo Decreto (N) N2 0304 de 18 de Dezembro 
de 1 .991, que r eestruturou a Coordenadoria Estª 
dual do Meio Ambiente, no Estado do Amapá; 

R E S O L V E : 

Art. 12 - Designar o servidor OTÁVIO 
AYRES DA SILVA, Agente Administrativo, lotado' 
nesta Coordenadoria, para responder pela função 
de confiança de Chefe da Seção de Monitoramento 
Ambiental , CDI- 2,' desta CEMA/AP, na ausência de 
seu titular que encomtra- se em gÔzo de férias r~ 
gulamentares, no perÍodo de 10 à 29.10.94. 

Art . 2g - Dê-se Ciência, Cumpra- se 
e Publique-se. 

I 
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GABINETE DO COORDENADOR ESa'ADUAiil DO MEIO AMBIE!i 
TE, em Macapá-Ap~, 10 de Outubro de 1 .994. 

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
Coordenador~EMA/AP. 

(P) N2 208/94...CEM.A/AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM 
BIENTE, usando das atribuiçÕes legais, conferi­
das pelo Decreto (N) Nº 0304 de 18 de Dezembro 
ie 1. 991, que reestruturou a Coordenador~a Estª 
1ual do Meio Ambiente, no Estado do Amapa; 

RESOLVE: 

Art . 12 - Designar a servidora TE1 
MA DA CONCEIÇÃO PANTOJA, Agente Administrativo, 
lotada nesta Coordenadoria, para responder pela 
funçao de confiança de Secretária Administrati­
;a, CÓdigo: CDI-1, desta CEMA/AP, naausência de 
titular que encontra-se em gÔzo de férias re&& 
lamentares , no perÍodo de 10 à 29 .10.94 . 

Art . 22 - Dê-se Ciência, Cumpra-se 
e Publique- s e . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMBIEN 
TE, em Macapá-Ap . , 10 de Outubro de 1.994. -

ANTONIO CARLOS DA SJLVA FARIAS 
Coordenador...CEMA/AP. 

(P) N2 209/94-GEMA/AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO 1\'!EIO AM 
BIENTE, usando das atribuiçÕes legais, conferi: 
das pelo Decreto (N) N2 0304 de 18 de Dezembro 
de 1 . 991, que reestruturou a Coordenadoria Estª 
dual do Meio Ambiente, no Estado do Amapá; 

RESOLVE: 

Art . 12 - Designar o servidor RA1 
MUNDO CARLOS BRITO, Agente Administ rativo, loõ~ 
do nesta Coordenadoria e exercendo suas funções 
como Motorista de Veículos Terrestre, para via 
jar da sede de suas atribuições MACAPÁ-AP, at~ 
o MunicÍpio de MAZAGÃO, com a finalidade de con 
duzir Técnicos desta CEb~, na localidade de MA 
RACÁ, no perÍodo de 11.09 à 20 .09 . 94 . 

Art. 22 - Dê- se Ciência, Cumpra- se 
e Publique- se. 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMBIEN 
TE, em 1\iacapá-Ap., 09 de Setembro de 1. 994 . -

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
Coordenador...CEMA/AP. 

(P) N2 210/94...CEMA/ AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AM 
BIENTE, usando das atribuiçÕes legais , conferi 
das pelo Decreto (N) Nº 0304 de 18 de Dezembro 
de 1 . 991, que reestruturou a Coordenadoria Estª 
dual do Meio Ambiente, no Estado do Amapá; 

RESOLVE: 

Arõ. 12 - Designar os servidores 
GENÉSIO CARDOSO DO NASCIMENTO, Assessor do Coo!: 
denador, EDVALDO DE AZEVEDO SOUZA, Chefe de Gª 
binete do COEll~, ambos CDS- 1 e FRANCISCA MIRAN 
DA LEÃO, Chefe da Seção de Acervo Técnico Ambi 
ental, CDI-2, lotado3 nesta Coordenadoria, p~ 
ra, sob a presidência do 12 constituirem a Co 
missão encarregada de Coordenar a nível do Estã 
do do Amapá as atividades dos ProJet os de ExecÜ 
ção Descentralizada, PED, no perÍodo de 18.10 ã 
20 .12. 94 . 

Art. 22 - Esta Portaria entrará em 
vigor na data da assinatura. 

Art. 32 - Dê- se Ciência, Cumpra-se 
e Publique-se . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMBIEN 
TE, em Macapá-Ap., 18 de Outubro de 1.994. -

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
Coordenador...CEMA/AP. 

(P) N2 211/94-cEMA/ AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO ~ 
BIENTE, usando das at ribuições legais, conf er,i 
das pelo Decreto (N) N2 0304 de 18 de Dezembro 
de 1 . 991, que reestruturou a Coordenadoria Estª 
dual do Meio Ambiente, no Estado do Amapá; 

R E S O L V E : 

Art. 12 - Designar o servidor JOSt 
ANTONIO LEITE DE QUEIRÓZ, Diretor do Departamen 
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to de Educação Ambiental e Apoio TécnicÕ, CDS- 2 
lotado nesta Coordenadoria, para viajar da sede 
de suas atribuiçÕes MACAPÁ-AP, até a Ci dade d e 
BELÉM- PA, com a finalidade de Participar do "Cu.r_ 
so Principies de Estudo e Impacto Ambiental" , no 
p erÍodo de 22 .10 à 30.10.94 . 

Art. 2º - As despesas com pass agens 
aéreas e diárias correrão por conta do Fundo Mu.!! 
dial para a Natureza-\'IWF. 

Art. 3º - Dê- se Ciência, Cumpra- se 
e Publique- se . 

GABINEI'E DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMBIEN 
TE, em Macapá- Ap. , 18 de Outubro de 1. 994. -

ANTONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
Goordenador-c~~/AP. 

(P) Nº 212/94-GEMA/AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AN 
BIENTE, usando das atribuiçÕes legais, conferi ­
das pelo Decreto (N) N2 0304 de 18 de Dezembro 
de 1 . 991, que reestruturou a Coordenadoria Est~ 
dual do Meio Ambiente, no Estado do Amapá; 

RESOLVE : 

Art . 1º - Designar o servidor AD~1ffi 
COUTTI!HO, Ch ef e da Divisão de Registro e Licen­
ciamento, CDS- 1, lotado nesta. coordenadoria, p~ 
ra viajar da sede de suas atribuições li~CAPÁ-AP 
até a Cidade de BELÉM-PA, com a t'inalidade de ' 
parti cipar como Organizador e Instrutor do Curso 
de Avaliação de Impacto Ambiental , no perÍodo de 
24 . 10 à 05 . 1~.94 . 

Art . 2º -As despesas com passagens 
a éreas serão custeadas pelos promotores do even 
to . 

Art. 3º - Dê- se Ciência, Cumpra-se 
e Publique-se . 

GABlNETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMBIEN 
TE, em r.racapá - Ap . , 18 de Outubro de : . 994 . -

Al1TONIO CARLOS DA SILVA FARIAS 
Coordenador-GEMA/AP. 

(P) Nº 213/94-GEMA/AP 

O COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AN 
BIENTE, usando das atribuiçÕes legais, conferi­
das pelo 'Decreto (N) Nº 0304 de 18 de Dezembro 
de 1 . 991, · que reestruturou a Coordenador~a Est~ 
dual do Meio Ambiente , no Estado do A:napa; · 

R ESOLVE ; 

Art . 1~ - Designar a servidora IVAIH 
SYDIA RIBEffiO DA SILVA, Programadora de Sistema 
lotada nestâ Coordenadoria, para viajar da sede 
de suas atribuições MACAPÁ- AP, até a Cidade de 
BELÉl'll-PA, com finalidade de visitar o Centro de 
Informá ti c a e Sensoriamento Remoto da SECTAM, no 
perÍodo de 22 . 10 à o6.11.94 . 

Art . 2º - Dê-sé Ciência, Cumpra-se 
e Publique-se . 

GABINETE DO COORDENADOR ESTADUAL DO MEIO AMBIE.!i 
TE, em Macapá-Ap ., 18 de OUtubro d e 1. 994 . 

' 
ANTONIO . CARLOS DA SILVA FARIAS 

Coordenador-GEr~AP. 

AVISO IMPORTANTE: . . 

Preencha correta­
mente o seu GABARI­
TO, sem rasuras e com 
letras bem legíveis~ 

/ 

AUTARQUIAS ESTADUAIS 

Oficio-Circular CONSAD no 264/94 

f•!acapá, 20 de dezembro de 1994. 

Senhor Conselhe iro , 

DIÁRIO OFICIAL 

Em cumprimento ao disposto no Oficio n003~ 

CACI/GEA, datado de lO de dezembro de 1994,cuja c2 

pia-xerox , por oportuno, segue anexa, convocamos 

v.s~ ., para a reunião a ser realizada no dia 02 de 

janeiro de 1995 ~ às 11 horas , na sede social da (b~ 

panhia de Desenvol vimento do Amapá-CODAP, na BR-~ 

KM O - São Lázaro. 

Atenciosamente , 

. VBRA LÚCIA DA SILVA MONTEIRO PONTES 

Presidente do CONSAD 

Oficio Circular no 275/CONSAD/COOAP 

Macap~,l9 d e dezembro de 1994 

Senhor Acionista , 

Convocamos . V.Se,, para participar da Asse~ 

bléia Geral Extraordinár'ia , a rea~izar.-se no dia 02 

de j aneiro de 1995, às 12:00 horas, no prédi o sede 

da Companhia de Desenvol vimento do Amapá - CODAP , 

l ocalizada na BR-156, KM O, Bairro s ão Lázaro, com 

a seguinte 

ORDElol: DO DI A 

1) Eleição dos membros do Conselho de Administração 

2) O q u e ocorrer . 

Atenciosamente , 

VERA LÚCIA DA S. MONTEIRO PONTES 

Presidente do 

Conselho de AdministraÇão 

PODER JUDICIÁRIO 

'l'RIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

-

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

PORTARIA N• 0344/94-G.C. 

O Desembargador MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ, 
Vice-Presidente/Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Amapá, no 
uso de suas atribuições legais e tendo em vista o contido no 
Requerimento datado de 20 de dezembro do corrente ano. 

RESOLVE: 

AUTORIZAR o afastamento do Bel. NINO JESUS 
ARANHA MJNES, Oficial do Cartório de Registro de Imóveis da 1•· 
Circunscrição Imobiliária de Macapá-Cartório "ELOY NUNES", de 
suas atribuições cartorárias, no periodo de 22 de dezembro de 1994 a 
10 de janeiro de 1995. 

Publique-se. Registre-se .. Dê-se ciência e cumpra-se. 

GABINETE DO C ORREGEDOR, em 21 de dezembro de 
1994. 

Desembargador MÁRIO 
· · Vi2e-Presipen 7Corregedor -

a 'Ju.stiça-TJAP. 

CORREGEDORIA-GEJM.L DA JUSTIÇA 

PROVIMENTO N° 033/94 

O Desembargador MÁRIO GURTYEV DE QUEIROZ, 
Vice-Presidente/Corregedor-Geral da Justiça do Estado do Amapá, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 30, inciso ll, do 
Regimento Interno, 

Considerando que o horárjo de fil.n,cionamento da maioria 
dos órgãos Públicos desta Capital coincide com o adotado pelo Poder 
Judiciário; 

Considerando que têm sido frequentes as solicitações de 
servidores para se afastarem de seus locais de trabalho durante o 
expcdientc:, obj~. tmar de II8SIIlltos particulares junto às 
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repartições públicas locais, principalmente perante Órgãos de assistência 
médico-hospitalar; 

Considerando que, nestas condições, o servidor deixa de 
cumprir a jornada nonnal de trabalho, na fonna do art. 86, do 
Provimento Geral da Corregedoria; 

Considerando que, não raro, tem havido abuso de parte de 
alguns setventuários, o que deve ser coibido; 

Considerando, fmalmente, que tal situação gera uma 
reprovável e injusu desigualdade entre os servidores, 

RESOLVE: 

Art. 1° - A saída de servidores dos Fóruns, nas Comarcas de 
· Macapá c Santan~ obedeçerá o seguinte disciplinamento: 

I - o sem dor autorizado a se · afastar durante o expediente 
deverá registrar na Diretoria do Fórum, em livro instituído para essa 
finalidade, os horários de saída e de regresso; 

JI - as horas não trabalhadas serão comunicadas pelo Diretor 
do Fórum ao Juiz Titular da Vara em que for lotado o servidor, . que 
estabelecerá a forma de reposição. 

Art. 2• - A saída de servidor, mesmo quando autorizada pelo 
Juiz, não o desobriga do cumprimento. da fonnatidade estabelecida no 
artigo anterior. 

. Art. J• - Este Proyimento entrará em vigor na data de sua 
pubJiçação no Diário Oficial do Estado, revogadas ·as disposi~s em 
contrário. · 

Ga binete do Corregedor-Geral da Justiça, em 16 de 
dezembro de 1994. 

. \I~ 
Desembargador MÁRIO Gtifí'viv bE QUEIROZ 

Vice-Presidente/Corregedor-Pera/ 
daJustiça-TJAP · 

·-

CORRE1GEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA 

ERRA TA 

No PROVIMENTO No 0029/94, de 21 de novembro de 
1994, publicado no Diário Oficial cio Estado n° 0956, pã~. 12 e 
13, de 23 de novembro de 1994. 

Onde se lê: 

Art. 3° - ... , o ARQlJIVO PROVISÓRIO, cujo código 
de andamento é: 20258. 

Leia-se: 
Art. 3• - .. ., 'o ARQUIVO PROVISÓRIO, cujo código 

de andamento é: 20033. 

Na INSTRUÇÃO NORMATIVA N" 027/94-GAB, de 
22 de novembro de 1994, publicada no Diário Oficial do Estado 
n°,0959, pág. 22, de 28 de novembro de 1994. 

Onde se lê: 
ANEXO li 

TABELA DE ANDAMENTOS NÓ CRIME 

CÓDIGO ANDAMENTO 

20259 Expedir carta de sentença 

Leia-se: 
ANEXO H 

TABELA DE ANDAMENTOS NO CRIME 

CÓDIGO ANDAMENTO 

20258 Expedir carta de sentença · 

GABINETE DO CORREGEDOR, em 
novembro de 1994. 

D,..,..d~ QURIROZ 
VJCe-Prtlsidenw!Corrt~gedor-Geral 

' daJustiça 

TRIBUNAL PLENO 

19 de 

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA Ni 005/94 - CAPITAL, 
Requerente Câmara de -Vereadores do Municipio d e 

Advogado 
Requerido 

~elator 

Serr a do Navio- .e · Afonso Barbosa 
da Silva · 
Valdemir Marvul l e 
Juizo de Direito da Comarca de Serra 
do ·Navio 
Be·sembargador Presidente 

D E S P A C H- O 

"Tendo em vista o que · dispÕe o art . 
271 , § 1 2 , do Regimento I nterno do SupE}rior, T.ribu 
nal de Justiça , c uja aplicaçao s ubs idiari a e pre 
vist a · P.~ lo Regimento desta Cor~~ .J!iz:-t . 42Ç,.L, § .. Úni -
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co ), manifeste-se o i mpet r ante, em c i nco dias . 

Exaur ido o prazo supra, com ou sem 
pr onunciament o do i mpetrante , abra- se vista ao Pro 
curador- Gera l de Just i ça deste Estado, por idênti= 
co prazo . 

Corr ija- se a nume r ação das f ls .des 
tes autos, a par t ir do núme r o c inqüenta e nove. -

Mcp, 22/12/94 

a) Des . ~lário Gurtyev de Qu~ iroz 
Vice-Presi dente no exercício 

da Pr esidência" 

...c..,<ja<Í oU.f. oJ.<.<- , ..... 
ADELMA BOT~CHAGAS NEYRÃO DE SOUSA 

Di r eto ra- da Sec . do Tr ibunal Pleno 
em exe r CÍcio 

VARAS E SECRETARIAS 
DO INTERIOR 

VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE SANTANA 

EDITAL DE INTIMAÇÃO {PRAZO DE 30 DIAS) 

O Dr . REGINALDO GOMES DE ANDRADE 

M. Juiz de Direito da Vara da 

Infância e Juventude da Comarca 

de Santana- AP, na forma da Lei 

etc . . . 

FAZ SABER a todos que o presente 

EDITAL , com prazo de 30 dias, virem cu del tiverem 

conhecimento que neste Juizo trâmita uma 

ção Social n2 761/94 , em que é infr atora 

ROSA DE ARAÚJO QUEIROZ; 

Infra-

MARIA 

E , tendo o Oficial de Justiça des-

te Juizo certificado não tê-la encontrado nesta 

Comarca e não sendo posslvel intimá- la pessoalme~ 

te , INTIMA-A para tomar conhecimento da Sentença• 

exarada às fls . 04-v/05, que se encontra afixada 

no local de costume . 
Para conhecimento de todos é pas­

sado o presente EDITAL cuja 2~ via ficará afi­

xada no lugar de costume . Dado e pasaado na Vara 

da Infância~ Juventudr a 

treze dias 
novecentos e noventa e 

RODRIGUES DE OLIVEIRA) 
c revi . 

\ REGINALDO GOME 

\__ Ju ,de 

--

Ordem dos Advogados · 

ana aos 

m mil 

{O~rs 

"/' 

.S~.! ! ~!: ~.s E:Q!1~~rt6~ Q.S !:.!§!~ 

§f~!~ E!:~ 

3t Publicação: 

Fonnação de Lista sêxtupl a para 
preenchimento de Vaga de Desembargador destinada a Advoryedo ' 

Ó~GÃOS FEDERAIS 

. Ministério do Meio 

. Ambiente e da Amazônia 
·Legal 

l 

DIÁRIO OFICIAL 

no Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do MIBP!Í, m decor 
rência do falecimento do E)ninente Desanbargador EI::NEDITD Ni 
T&-.JID LE-AL DE ~liRA. A Drdm dos Advogados do Braeil, Secci;;­
nal do ftmapá, nos tennos do artigo, 94, da Cons):ituição Fe: 
derel e do s eu provimento, na 73, de 13 de· abril de 1992 , 
t oma pÚblico que ·estão abertas as inscriçÕes ao processo 
seletivo pare a formação de Lista sêxtupla Constitucional , 
par a o preenchimento da Vaga de Desembargador a'cima descri­
t a, devendo os interessados encaminhar pedidos de inscrição 
ao prot ocolo da Secretaria da OAB/IIP, em sua Sede, situada 
na Avenida Mlazonas, 26, centro, no horério nol'11181 de expe­
di e nte, j untamente com o pedido de inscrição, o Candidato 
deverá j unta r seu Curriculun Vitee com os comprovantes ne­
cessários , ass inar na Secretaria da DAB/IIP temo de Compro­
mi sso de pugnar pela moralidade administrativa e prevenção 
do· nepotismo. Fazer prova de que conta com mais de 10 ( dez) 
anos de efet ivo exerdcio da advocacia, notável saber jurí­
di co e conduta ilibada. O prezo de inscrição é de 10 (dez) 
dias , que fluirá apartir da 31 (terceira) e Última publica­
ção dest e Edital no Diário Oficial do Estado . Cada publica­
ção terá um prazo de 10 (dez) dias. A escolha da Lista sêx­
tupla dll!bs e-é em sessão extraordinária realizada especial­
ment e para esse fim, na Sede do Conselho Seccional, na Ave­
nida Nnazonas , 26 , Centro, que será previamente convocada ' 
por edit al. Maiores esclarecimentos dever8o ser prestados 
ne Secret aria da E-ntidade , 

:.scapá-pp , 23 de dezembro de 1994. 

O Presidente da OrdP.m dos Advoaa -
dos do Oresil, Seccional do l'v11lPIÍ , 
no uoo das atrib.,içÕes conforida:­
pelo Estatuto da ~ntidade , e , ten­
do em vist as a trípl ice publicação 
do mesmo Edital de Li sta sêxtupla, 
no Diário Oficial do ~stado , nos 
dias , 13 , 14 e 15 do corrente mês ; 

12 - Tomar 68m efeito as duas Úl­
timas publ icaçÕes , do Edit al suprasitado , no Diário Ofici a l · 
do Estado do /1mB~~ . dos dias , 14 e 15 do corrente mês , por 
houverem sido pu~licadas equivocadamente ; 

2g - Preva l eça com ebsolutn e to­
tal validade , a publicação do mesmo Edital, no Diário ('fi 
cial lii dia 13 do fluente mês , para efei t o de cont:.::;e·• c '•~ ' 
pr azo para inscrição , 

Publi que- se. 

1.9 capá- I'P , 23 de dezembro de 1'J:14. 

I I~EDITORIAIS I 

EX'mAVIO DE 1'I)TAS Firo\IS 

A firma CXMX:IAL ~ L'IDA, estabelecida à Rua Ha 
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miltoo Silva ng 1500, Inscrita no C.G.C. Sob o ng 14.528. 
509/0001-16 e Inscrição Estadual ng 03.004554.7, cCJI'l.l'lica 
o extravio de 05 (Cm::o) blocos de Notas Fiscais de Ngs 
OO:XX>l à 000250 - série B-1 tMr .ng 255/ 87 de 13/05/ 87 da 
DIEF SEFIN. 

Macapá-Ap, 26 de dezerri:Jro de 1994. 

A 'DO'ICAL M1'BRL\IS ~ ~ ~. 
CGC: 23.069.651/0001-33 INSC.EST. 03.005732-4, Situada á 
Rua: Santos Dl.lnont, 2628 B.BURITIZAL nesta Cidade, Vem atra 
vês desta publicar o desaparecimento de IID bloco de Nota r"If 

cal série Dl usado do na 081001 á 081027 e os demais em bran 
co, desapareceu do Balcão de Vendas no dia 20.12 .94. -

MACAPA-AP, 22 DE DEZEMBRO DE 1994 

Prefeituras, Câmaras e 
Órgãos Municipais 

Prefeitura de Macapá 

ASruN'ro 

El>IPRFSA 

TERm DE JUSTIFICATIVA 

Inexigibilidade de Licitação Art . 25 - I da 
Lei n2 8.666/93 . 

: TELCG1lJN1CAç0ES IXl AMAPÁ S.A . - TELEAM.APÁ 

VALOR DO PERÍO!Xl : RS 96 ,96 (Noventa e Seis Reais e Nove!! 
ta e Seis Centavos) 

RATIFICO 

Data: ,il)} / .L,;J /1994 

Senhor Prefeito: 

A presente justificativa, refere- se ao cus 
teia de despesas com uma linha tel ef Ônica classe não resi 
dencial que a TELE.'I-IAPÁ fez à CESSIONÁRIA - PREFEIWRA MÜ 
NICI PAL DE 1-!ACAPÁ, para funcionamento como ASSINANTE FALE 
FÁCIL , na localidade de Santo Antonio da Pedreixa,situada 
no Municipio de Maoapá - AP., a meema irá facilitar os se!. 
viços em outras U!Údades com o atendimento a programação ' 
na área de Assistência Social . 

O valor mensal do aluguel é de R$ 8 . 08 (Oito 
Reais e Oito Centavos) , em favor da Empresa , além de ~ 
tras despesas decorrentes de uso do telefone , correspon­
dente a 01 (uma) TBSL (Tarifa Básica de Serviços Local ) 
para o perÍodo de 01 (um) ano . 

Com isso , objetivando em atender aos interes­
ses pÚblicos sociais da Administração do Municipio de Maca 
pá, torna-se imprescindÍvel a utilização da linha telefôn:I 
ca através dessa empresa , única atuando no ramos neste EE_ 
tado , enquadrando-se perfeitamente nos termos do Art . 25 , 
Inciso I da Lei n2 8.666/93 • 

Macapá , 20 de dezembro de 1 994 

SEBASI'~ C~ ro'Ri'ES MAGALHÃES 
CHEFE DO GABINE'I'E MUNICIPAL 

CONVlNIO KNA/PP•07/NR OO,/t4 

O XINIST!RIO DO MEIO AMBIENTB B DA AKAZ0NIA LEOAL, órq&o 
da Administraç!o Federal Direta, criado pela Lei na 8.490, de 19 de 
novembro de 1992, alterada pela Lei nQ 8.746, de 10 de dezembro de 
1993, doravante denominado CONCBDENTB, CGC/MP na 37.115. 375/0001-
17, com sede na Esplanada dos Ministérios, Bloco B, sa andar, 
Brasilia, Distrito Federal, neste ato representado pelo seu 
Ministro de Estado do Meio Ambiente e da AmazOnia Leqal, HENRIQUE 
BRANDAO CAVALCANTI, brasileiro, casado, reeidente e domiciliado A 
SHIS, QI 11, Conjunto 02, Casa 02 - Laqo Sul - Brasilia/DF, 
carteira de Identidade na 388.969 SSP/DF, inscrito no CPF sob o na 
000.544.531-00, conforme atribuiçOes que lhe contere o Decreto de 
30 de março de 1994, publicado no DiArio Ofici al da Uni&o de 30 de 
março de 1994, e o Estado do AmapA, CGC/MF na 00 . 394.577/0001•25, 
doravante denominado COIIVENENTB neste ato representado por seu 
Governador ANNIBAL BARCELLOS, brasileiro, casado, residente e 
doaiciliado A Rua General Rondon, 259, Centro, MacapA, AmapA, C.I. 
na 30.403-MM/RJ, CPF/MF na 001.288.647-53, conforme os poderes que 
lhe alo conferidos pela Constituiç!o Estadual, sujeitando-se aos 
termos da Lei na 8. 666, de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei 
na 8.883, de 8 de junho de 1994, republicada em 06 de julho de 
1994, Decreto na 93 . 872, de 23 de dezembro de 1986, Decreto na 20 
da 18 de fevereiro de 1991, Decreto na 449 de 17 de fevereiro de 
1992, da Instruç&o Normativa na 2, de 19 de abril de 1993, alterada 
pela Instruç!o Normativa na 6, de 13 de outubro de 1993 da 
Secretaria do Tesouro Nacional, InstruçOes Normativas na 03 da 27 
1e uio de 1991 • na 10 da 02 de outubro de 1991, aabas do 

CONVlNIO QUI Dl'l'JlB li CBLEBIWI O 
KINISTÚIO DO UIO AKBIENTI B DA AKAI01JU 
LBOAL I O ISTADO DO AKAPi, OBJB'l'IVUDO A 
IJPLBKDTAçlo D.U AÇÕII DO SUBPROGDJG 
POLÍTICA DI RIC1JR808 NATURAIS DO PI.OOUJIA 
PILO'l'O PARA A PI.OTBçlO DAS n.oaBSt'U 
~OPICAIS DO BI.AIIL. 



Macapá, 26-12-94 DIÁRIO OFICIAL 

Departamento do Tesouro Nacional e ao Acordo de Doação nD TF 021958 
firmado entre a República Federativa do Brasil e o Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento, conforme o 
Processo nD 02000.002434/94-23, resolvem celebrar o presente 
Convênio, mediante as condições _e cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO 

O presente Convênio tem por objeto definir compromisso de 
ADESÂO para a implementação do Subprograma Pol1tica de Recursos 
Naturais, do Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais 
do Brasil, nos Estados da Amazônia Legal - Acre, Amapá, AmazOnas, 
Maranhão , Mato Grosso, Pará, Rondônia , Roraima e Tocantins, na 
forma.e condições do Acordp de Doação nD 021958, firmado entre a 
República Federativa do Brasil e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento, doravante denominado BANCO, o qual 
integra este Convênio, no Anexo I, como se transcrito fosse. 

S único - as definições dos termos utilizados neste 
convênio, constam do Anexo II. 

I -

II -

CLÁUSULA SEGUNDA 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Do UI!A, através da ST: 

a) Analisar e submeter para processo de aprovação 
os Subprojetos Integrados apresentados , que 
atendam aos critérios de elegibilidade, seleção 
e competitividade conforme definido no Manual 
Operativo e, no caso de não aprovação , 
comunicar ao SEGA proponente indicando as 
causas da reje ição; 

b) Propor a alocação dos recursos orçamentári os 
estabelecidos no Acordo de Doação, sejam os 
oriundos de operações de doações externas, bem 
como os da contrapartida; 

c) Elaborar e celebrar Convênios de Execução com 
os Agentes Executores Estaduais, com base nos 
termos deste Instrumento e nas normas nacionais 
que regem a matéria , objetivando a 
implementaçãb da Parte Est adua l do subprograma 
e a conseqüente transferência de r ecursos de 
que trata o item seguinte , na forma indicada na 
Cláusula Terceira; 

d) Transferir, mediante Termo Aditivo, a parte dos 
recursos da doação e da contrapartida federal 
alocados no seu orçamento anual aos Agentes 
Executores Estaduais, na forma e condições 

definidas nos POAs aprovados; 

e) Prestar assistência técnica aos Agentes 
Executores Estaduais , para o cumprimento das 
atividades de sua responsabilidade no âmbito do 
SUBPROGRAMA; 

f) Analisar e, promover os trâmites para aprovação 
dos P~ e POAs apresentados pelos Agentes 
Executores Estaduais para. a implementação da 

-" Parte Estadual do Subprograma; 

g ) Acompanhar, avaliar, orientar, controlar e 
fiscalizar a execução deste Convênio 
diretamente ou por delegação; 

h) Transmitir aos Estados Beneficiários todas as 
comunicações relevantes feitas pelo BANCO 
r e lativas à Parte Estadual do subprograma ; 

i) Promover apoio operacional na instalação e na 
consolidação do GTTP; e 

j) Promover apoio operacional na instalação' e na 
consolidação da CP . 

Do CONVENENTE 

a) Observar os principies e objetivos do 
SUBPROGRAMA , bem como fazer c umprir pelos seus 
Agentes Executores Estaduais as regras e 
procedimentos gerenc~a~s estabel ecidos no 
Acordo de Doação, no Manual Operativo e nos 
seus desdobramentos; 

b) 

c ) 

d) 

e ) 

Fazer com que na fixação das po11ticas 
estaduais sejam observadas as r ecomendações do 
zoneamento ecõíô9ico- econômico realizado no 
t e rritório estadual; 

cumprir as condições estabelecidas , no Manual 
Operativo; 

Cumprir as obrigações especificas estabelecidas 
no Anexo III, deste Instrument~ 

Demonstrar, durante o per1odo de 
Convênio, que tem efetuado a 
recursos aos órgãos ambientais 
forma crescente em termos reais , 
as transferências e doações; 

duração de.fte 
alocação " de 

estaduais de 
sem computar 

f) Alocar recursos orçamentários para atender as 
despesas do · SUBPROGRAMA relativas A 
contr apartida estadual, bem como prever as 
entradas advindas do Acordo de Doação; 

g) Respo11de r pela reposição de montantes relativos 
aos prejui zos decorrentes de perdas 
f i nancei ras , quando não forem apresentados 
pelos Agentes Executores Estaduais, no prazo 
exigido , as i nformações necessárias As emissões 
dos documentos· para comprovaçao de despesas 

\ 

h) 

i) 

j) 

junto . ao Banco, ou em decorrência de mal 
desempenho no gerenciamento dos recursos 
transferidos pelo MMA; 

comprometer-se a garantir a disponibilidade de 
instalações, serviços e outros recursos 
necessários ou adequados para permitir o 
cumprimento das obrigações dos Agentes 
Executores Estaduais no Subprograma; 

Comprometer-se a observar, em qualquer Acordo 
de Cooperaç~o Bilateral que celebrar com 
qualquer Doador do SUBPROGRAMA, os principies 
e · regras de programação e monitoria 
estabelecidos no Manual Operativo; 

Garantir e fazer com que os Agentes Executores 
Estaduais· garantam a operacionalização do GT na 
realização de suas principais atribuições , que 
são: (i) participação na elaboração de Subpro­
jetos Integrados; (ii) revisão e consolidação 
dos PAs e dos POAs; (iii) proposição de aper­
feiçoamento de normas e padr ões técnicos para 
a gestão ambiental integrada; e (iv) consoli­
dação dos relatórios de progresso e avaliação 
das ações realizadas no âmbito do Estadfoi ,, 

i ) Fazer com que os Agentes Executores Estaduais : 

1 - executem a parte que lhes couber na Parte 
Estadual do Subprograma e cumpram os 
compromissos estabelecidos no Acordo de 
Doação, fornecendo as informações 
exigidas pelo MMA e pelo Banco, 
relacionadas à execução da sua parte no 
SUBPROGRAMA, para os fins de e laboração 
das programações e relato dos resultados 
obtidos na execução do SUBPROGRAMA; 

2 - atendam (i) as solicitações de 
providências de correções gerenciais e 
(ii) à demanda de informações feitas pelo 

MMA, que sejam necessárias para proteger 
seus interesses e os do Banco na 
implementação de sua parte do SUBPROGRAHA 
e do Acordo de Doação; 

3 - adotem procedi mentos de aquisição de 
obras, bens e serviços de consultoria, em 
padrão fornecido pelo CONCEDENTE em 
obediência a l egislação em vigor 
respeitando os procedimentos previstos no 
Acordo de Doação, utilizando os 
documentos-padrão estabelecidos pela ST, 
sendo certo que nos casos de conflito 
efou omissão deverão prevalecer os 
procedimentos previstos no Acordo de 
Doação; 

4 - adotem procedimentos adequados de gestão 
orçamentária-financeira dos recursos de 
acordo com as normas apl icáveis à 
implementação dos Convênios de Execução; 

5 - efetuem a restituição de recursos ao MMA, 
quando, em conseqüência de ato ou f ato de 
suas inteiras responsabilidades, 
impossibilitem o MMA de . comprovar j unto 
ao Banco os valores correspondentes aos 
dispêndios que realizarem;/ " 

6 -

7 -

8 -

forneçam os seguintes relatórios de 
acordo com as normas estabel ecidas no 
Convênio de Execução : 

(i) Declaração de Gastos - SOE; 

(ii) Relatório F1sico-Financeiro; e 

(~ii) Prestação de Contas . 

apresentarem os seguintes r e l atór i os 
necessários para que a ST elabore a sua 
r espectiva consolidação: 

(i) Relatório de Progresso Semestral ; 

(ii) Relatório .de Progresso Anual; e 

( iii) Relatório da Revisão de Meio 
Termo . 

até 30 de outubro de 1997, examinem 
r et rospectivamente, junto com o MMA e o 
Banco , o progresso na execuçãb do 
SUBPROGRAMA, o desempenho das respectivas 
obrigações ass umidas neste Convênio, no 
Acordo de Doação, a consecução dos 
objetivos do SUBPROGRAMA e, se como 
resultado de tal análise for determinado 
que o progresso na execução do 
SUBPROGRAMA ou na consecução dos seus 
objetivos não esteja satisfatório, o 
CONVENENTE irá i mediatamente . tomar ou 
fazer éom que seja tomada toda a ação 
corretiva, satisfatória ao MMA· e ao 
Banco, que for necessária para a execução 
e f iciente do SUBPROGRAMA ou a realização 
dos s~us objetivos . 

m) · Garantir que, para impl ementação da Parte 
Estadual do Subprograma, os Agentes Executores 
Estaduais se comprometam a: 

1 - designar representantes para participar 
do GT 1 GTTP e CP i /_,/l 

2 - quando houver pos tulação de apoio 
financeiro do Subprograma para a 
implementaç!o de Subprojetos Integrados 
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de interesse do SEGA correspondente, 
observar as regras de elegibilidade, 
seleç!o e competitividade estabelecida na 
Manual Operativo; 

3 - e)aborar e propor os respectivos PAs e 
POAs; 

4 - compatibilizar seus PAs e POAs com as 
outras entidades, no seu respectivo GT; 

5 - encaminhar, anualmente, à ST, de acordo 
com os cronogramas estabelecidos , o PA e 
o POA localmente compatibilizados, para 
análise e aprovação final ; 

6 - apresentar a documentação e informação 
necessárias à formalização dos convênios 
de Execução e Termos Aditivos que serão 
firmados com o MMA; 

7 - formular os requerimentos de assistência 
técnica, para análise e aprovação da ST; 

8 - executar o POA aprovado de acordo com 
cronogramas e metas nele indicados; 

9 - facilitar o acompanhamento da execução 
das ações pelo respectivo GT; 

10 - apresentar relatórios técnicos conforme 
estabelecido no Manual Operativo e 
atender às medidas corretivas 
determinados pelo monitoramento e 
avaliação; 

11 - encaminhar as Prestações de Contas com a 
documentação comprobatória dos gastos, 
conforme os requerimentos estabelecidos 
no Convênio de Execução para o 
SUBPROGRAMA; 

12 - manter registros e contabilidade 
especifica adequada para refletir, 
conforme as práticas contábeis corretas, 
as operações, recursos e despesas, 
relativas as suas atribuições previstas 
na Parte Estadual do Subprograma, e 
especificadas nos respectivos Convênios 
de Execução; e 

13 - prestar as informações sobre a execução 
financeira de sua parte na Parte Estadual 
do Subprograma: 

(i) quando da realização de auditoria 
dos registros e contabilidade 
mencionados no item anterior, para 
cada ano fiscal; e 

(ii) no fornecimento ao MMA e ao Banco de 
quaisquer outras informações 
relativas aos mencionados registros 
e contabilidade e a sua auditoria, 
conforme razoável solicitação 
eventual do MMA ou do Banco. 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DA IMPLEMENTAÇÃO DO SUBPROGRAMA 

A implementação da Parte Estadual do Subprograma será 
feita mediante a cel ebração de Convênios de Execução, instrumentos 
comnetefl+-~~ para - -···· lar a atuação dos seus signatários, inclusive 
nos aspectos operacionais · - decorrentes deste Convênio, incorporando 
as regra~ nclP !:'revistas, especificando, para o primeiro ano, 

,.u\..C- ...a. .a..J. .~.d 11 : 

a) as ações a serem realizadas no ano; 

b) os montantes de recursos a serem utilizados no ano e 
as respectivas fontes; e 

c) os procedimentos especiais eventualmente aplic~v~is. 

CLÁUSULA QUARTA 
DA PROGRAMAÇÃO PLURIANUAL E DOS COMPROMISSOS 

DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA 

Para a realização da parte do CONVENENTE integrante da 
Parte Estadual do Subprograma , a cargo dos Agentes Executores 
Estaduais, serão alocados recursos conforme montantes definidos nos 
respectivos Convênios de Execução. 

S único A disponibilidade de recursos de 
responsabilidade federal (recursos do Acordo de Doação e demais 
recursos federais) estará condicionada, a cada ano, ao cumprimento, 
pelo CONVENENTE, e seus Agentes Executores Estaduais, dos 
compromissos estabelecidos, respectivamente, nes te Convênio e nos 
correspondente s convênios de Execução. 

CÚUSULA QUINTA 
DOS CASOS DE SUSPENSÃO DO CONVENENTE 

Caso o CONVENENTE dê motivo a que seja aplicado pelo 
Banco o disposto no Anexo 4, letra (f) do Anexo I, o MMA, mediante 
aviso prévio de, no m1nimo, 30 (trinta) dias, suspenderá todas as 
transferências de recursos de sua responsabilidade aos Agentes 
Executores Estaduais do CONVENENTE , glosando as despesas indevidas, 
incorrendo o CONVENENTE na obrigatoriedade de restituir ao MMA as 
despesas glosadas. 

CÚUSULA SEXTA 
DOS CASOS DE EXCLUSAO DO CONVENENTE 

caso o CONVENENTE reincida nos motivos de sus pensão junto 
ao SUBPROGRAMA ou dê motivo a que seja aplicado pelo Banco o 
disposto no Anexo 4, letra (f) do Anexo I, o MMA o excluírA, bem 

como os seus Agentes Executores Estaduais, dos beneficios do 
SUBPROGRAMA, cessando toda e qualquer transferência de recursos 
previstos neste Convênib, incorrendo o CONVENENTE na 
obrigatoriedade do ressarcimento de todas as perdas financeiras do 
MMA advindas de situação a que tenha dado origem. 

S único Constitui ainda motivo de exclusão do 
CONVENENTE e de seus Agentes Executores a inobservãncia total ou 
parcial das condições estabelecidas nas ClAusulas deste 
Instrumento, além do descumprimento das normas legais e 
regulamentares que regem este Convênio, bem como do disposto no 
Manual Operativo e seus desdobramentos, em especial as relacionadas 
aos procedimentos de aquisição e da gestão ~c~~õmica- financeira. 

CÚUSULA StTIMA 
DOS BENS 

Este convênio terá vigência de 5 (cinco) anos, e entra em 
vigor na data de sua publicação, podendo ser prorrogado, ficand~ 
estabelecido que todas as obrigações do MMA e do CONVENENTE, aqu1 
previstas cessarão na data do término do Acordo de Doação, de 
conformid~de com seus termos, sendo o CONVENENTE imediatamente 

notificado pelo MMA. 

CÚUSULA OITAVA 
DA VIGÊNCIA 

Este convênio terá vigência de 5 (cinco) anos, e entra em 
vigor na data de sua publicação, podendo ser prorrogado, ficand~ 
estabelecido que todas as obrigações do MMA e do CONVENENTE aqu1 
previstas cessarão na data do término do Acordo de Doação, de 
conformidade com seus termos, sendo o CONVENENTE imediatamente 

notificado pelo MMA. 

CLÁUSULA NONA 
DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO 

Este instrumento poderá ser alterado através de Termo 
Aditivo, com mútuo consentimento das partes, e rescin~i~o pelo 
inadimplemento de qualquer de suas cláusulas ou cond1çoes, em 
virtude de norma legal ou administrativa, que o torne formal ou 
materialmente inexeqü1vel, ressalvado o cumprimento das obrigaç~es 
assumidas pelas partes, em decorrência deste e do respect1vo 
convênio de Execução. 

CLÁUSULA otciMA 
DA PUBLICAÇÃO 

o presente Convênio será publicado, em extrato no Diário 
Oficial da União, por iniciativa do MMA e na Imprensa Oficial do 
Estado do Amapá, pelo CONVENENTE, até o 5Q dia útil do mês seguinte 

ao de s ua assinatura . 

CLÁUSULA OtCIMA-PRIMEIRA 
DO FORO 

Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária 
do Distrito Federal, para dirimir lit1gios oriundos deste Convênio 
e que não puderem ser decididas pela via administrativa . 

E por estarem de acordo, as partes assinam o presente 
Instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para que 
produza entre si os efeitos legais, na presença de duas testemunhas 
que também o subscreve. 

Bras1lia-DF, 05 de dezembro de 1994. 

cf/' "''-I, -1 
HENRIQUE B~DÁO CAVALCANTI 
Ministro do Meio Ambiente e 

;::t;~q:i~ 
~~~~IBAL BARCELLOS 

Governador do Estado 

::::~ .. 
~Secratário de Estado d Meio Ambiente do Amapá 

dt:-L/ ~J,Git~ :{: Tt .jç </1 .. /~(;v( 
/JosÉ ANTÔNIO LEITE DE QUEIROZ _) 

./ Diretor do Departamento de Educação (. 

Ambiental e Apoio Técnico. 

ANEXO I 

Acordo de Doação finnado entre a República 
Federativa do Brasil e o Banco Internacional 
de Reconstrução e Desenvolvimento · BIRD 

ANEXO 11 

Das Definições 

' 
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ANEXO II 
DAS DEFINIÇÕES 

Para as finalidades deste Convênio, considera-se: 

a) Ban'co Intarnacional para a Reoonstru9lo e 
.Desenvolvimento- BIRD- atuando no Acordo de Doação 
como "Trustee" dos tundas de doação providos por 
certos membros do Banco e pela Comissão das 
Comunidades Européias (CEC) dentro do Fundo 
Fiduciário para Florestas Tropicais (RFT); 

b) "Órglio Estadual de Meio Ambiento - OEMA" - órgão 
Estadual criado por lei com atribuição espec1!ica de 
executar a Pol1tica Estadual de Meio Ambiente. 

' o OEMA atuará , para efeito deste Convênio, como 
participante do planejamento das pol1ticas püblicas 
estaduais, visando estimular o processo de definição 
e implementação, de uma pol!tica de gestão ambiental 
integrada , com destaque necessário A variável 
ambi ental; 

c) "Conselho Estadual do Meio Ambiente - COEMA". - órgão 
máxi mo do SEGA correspondente, e constitui-se no foro 
deliberativo composto por representantes dos diversos 
segmentos do governo e da sociedade envolvidos com a 
gestão ambiental , com atuação no âmbito de cada 
Estado Beneficiário; 

d) "Comissão Estadual de zoneamento Ecol6gico-Econamico 
- CEZEE" - Instancia responsável pela conduçlio das 
atividades de zoneamento ecol6gico-econ0mico em cada 
Estado Beneficiário, em articulaçlio com outros órgãos 
e com a sociedade local; 

e ) "Acordo de Doaçlo" Acordo assinado entre a 
República Federativa do Brasil e o BANCO, destinando 
r ecursos do "Rain Forest Trust Fund" à implementação 
do SUBPROGRAMA nos Estados do Acre, Amapá, Amazonas, 
Maranhão, Mato Grosso, Pará, RondOnia, Roraima e 
Tocantins; 

f ) "Acordo de Cooperaç!o Bilateral" - Acordo assinado 
entre qualqúer Doador do PP-G7 e o Estado 
Beneficiário;;1// 

g) "Convênio de Execu9ão" - Instrumento que será firmado 
entre o MMA e cada Agente Executor Estadual indicado 
pelo CONVENENTE, fixando regras especificas e 
complementares a serem observadas pelas partes na 
execução do SUBPROGRAMA; 

h) "Termo Aditivo - TA" - Instrumento que será firmado 
a cada ano entre o MMA e cada Agente Executor 
Estadual indicado pelo CONVENENTE, objetivando a 
alocação dos fundos destinados à implementação do 
correspondente POA aprovado ~. do respectivo Plano de 
Trabalho; 

i) "l?PG7" Programa Piloto para a Proteção das 
Florestas Tropicais do Brasil aprovado pelo Decreto 
nR 563, de 05 de junho de 1992; 

:f) 115ec.retaria Técnica do Subprograma - ST" - Nücleo da 
coordenação geral do SUBPROGRAMA, dentro do MMA; 

1) "Comissão de Projetos - CP" - Nücleo deliberativo da 
ST, composto pelo Secretário Técnico, IBAMA, SAE, 
três r epresentantes dos Estados participantes e três 
representantes de ONG's; 

m) 

n) 

·O) 

p) 

q) 

r) 

s) 

t) 

U) 

"Manual Operativo" - Manual aprovado pe lo MMA, que 
contém as normas e procedimentos operacionais para a 
implementação do SUBPROGRAMA; 

"Estados Beneficiários" Estados do Acre, Amapá, 
Amazonas, Maranhão, Mato · Grosso, · Parâ, RondOnia, 
Roraima e Tocantins, chamados individualment e um 
"Estado Beneficiário"; 

"Agentes Exeéutores Estaduais" - Agentes do n!vel 
administrativo estadual participantes do Sistema 
Estadual de Gestão Ambiental - SEGA e designados pelo 
CONVENENTE na qualidade de unidades beneficiârias dos 
recursos do SUBPROGRAMA; 

"Parte Estadual do Subprograma" - Conjunto de seções 
do SUBPROGRAMA, a cargo dos Estados Beneficiários, 
conf orme estipulado nos Planos de Ação PA dos 
Agentes Executores Estaduais ; 

"Plano de Gestlo Ambiental - PGA" - Documento que 
contém um plane jamento estratégico com diagnóstico, 
pol!tica, objetivos , estratégias , açOes recomendadas, 
~esultados esperados , re~ponsabilidades i~stitucio-

nai s , meios r equeridos e mecanismos para 
implementação da pol1tica de gestão ambiental no 
âmbito t erritorial do Estado Be~eficiário; 

"Subprojetos Integrados" - Detalhamento do . PGA em 
áreas t errit oriais e temáticas prioritárias, visando 
a implementação da gestão ambiental integrada nos 
Estados; 

"Subprojetos Emergenciais" -
f i s cal i zação que obedecerão 
citados no Manual Oper ativo; 

AçOes emergenciais de 
os limites e prazos 

"Plano de Açlio PA" Proposta de atuação com 
horizonte qüinqüenal onde são definidas as ações a 
serem implementadas por uma entidade do SEGA, a ser 
tota l ou parcia lmente financiadas com r ecursos do 
SUBPROGRAMA; 

"Plano operativo Anual - POA" - Proposta de ação 
anua l que cont ém as especificações operacionais das 
atividades contempladas para execução no primeiro ano 
de um PA, apresentado por qualquer entidade 
i ntegrante do SEGA , observadas as normas 
estabe l ecidas para o SUBPROGRAMA; 
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v) 

X) 

"Grupo de Trabalho Técnico Permanente - GTTP" - F6rum 
regional representativo dos SEGAs e que funciona como 
elemento de intercâmbio entre eles; e 

"Grupo Tllcnico GT"· Grupo criado para 
operacionalizar a articulação técnica e programãtica 
entre as entidades integrantes . do SEGA 
correspondente, sendo constitu1do por representantes 
dessas entidades e contando com o respaldo 
operacional de uma das unidades administrativas do 
OEMA. ; _, 
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Em aditamento às obrigações estabelecidas neste Convênio, o CONVENENTE deverá: 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

f) 

g) 

h) 

i) 

j) 

I) 

ter designado o seu representante no Grupo de Trabalho Técnico Permanente­
GITP, at~ 30 de junho de 1995; 

ter estabelecido ou reconfigurado, se for o caso, o COEMA até 30 de setembro de 
1995, com poderes deliberativos e com a adequada representa~ da socied.ad~ civil 
(com um mínimo "' de um representante de orgamzação amb1ental 
não·governamentais, um representante do segmento econômico e um representante 
do segmento social), com direito a voto e com a panicipação das representações 
estaduais de entidades federais ambientais; 

estabelecer ou reconfigurar, se for o caso, a CEZEE até 30 de setembro de 1995, 
com poderes deliberativos e com representantes com direito de voto do órgão 
estadual de meio ambiente, de organizações ambientais não-governamentais (no 
mínimo um representante), dos segmentos econômicos e sociais (no mínimo um 
representante de cada), e com a panicipação das representações de entidades 
federais ambientais; 

demo~trar a existência de Curadoria de Meio Ambiente no Estado até 30 de 
Dezembro de 1995; 

demonstrar até 30 de Setembro de 1996, que o COEMA tenha se reunido pelo 
menos 4 vezes nos llltimos 12 meses, com quorum suficiente, com o objetivo de 
debater e decidir sobre matéria de sua competencia e com decisões publicadas, no 
mfuimo no Diário Oficial do Estado e em um jornal de grande circulação no 
Estado; 

executar o Projeto, ou fazer com que o projeto seja executado, de acordo com o 
Manual Operativo; 

demonstrar até 30 de Setembro de 1996, que o CEZEE tenha se reunido pelo 
menos duas ,vezes nos llltimos doze meses, com quorum suficiente, com o objetivo 
de debater e ·decidir sobre assuntos de ZEE submetidos a sua consideração; 

implementar, desde que satisfatório para o respectivo Estado Beneficiário, as 
recomendações do diagnóstico institucional, a avaliaç§o das necessidades dos 
recursos humanos e o programa de treinamento para os OEMAS; o diagnóstico e 
a avaliação devem ser executados de acordo com o componente "Fortalecimento 
Institucional" dos OEMAs; 

elaborar e ter aprovado pelo COEMA a versão completa do PGA até 31 de 
dezembro de 1997; · 

demonsÍrar que todos os RlMAs e licenças ambientais estejam a disposiç§o do 
pllblico e prefeituras municipais interessadas; que tenha sido d~do publicidade, pelo 
menos, no Diário Oficial do Estado e em jornal de grande c~rculação n~ Estado, 

. para a realização de audiências pllblicas e que a lista com as multas e mfrações 
expedidas pelo OEMA foi colocada a disposição do pllblico; 

demonstrar o crescimento anual, em termos reais, das alocações orçamentárias de 
fontes nacionais, para o seu órg§o estadual de meio ambiente; 

m) assegurar que as polfticas estaduais e investimentos pllblicos (incluindo aqueles ~as 
entidades controladas direta ou indireliJIIIente pelo CONVENENTE) estejam 
compatíveis com as recomendações do CEZEE, com respeito ao uso da terra e ao 
zoneamento ag~lógico(/. , 
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